
DIÁRIO 
ANO XXXIX - N• 097 

I -ATA DA 131• SFSSÃO, EM 28 DE AGOS. 
T!J DE 1984 . . 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Seollor l'relldeote da Re­
plibllca 

Subm~tendo ao Senado a escolha de nome Indicado 
para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: --

N' 147/84 (n• 306(84, na origem), referente a esco­
lha do Dr. Paulo Roberto Saraiva da Costa Leite, 
para exercer o cargo de MiníStro do Tribunal Federal 
de Recursos, na vagã decorrente da aposentadoria do 
Ministro Wilson Gonçalves. 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FED~RAL QUARTA~FEIRA, 19 D~ AGOST<~ ot 1984 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

13.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado ""' 161 f84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que determina que 
seja incorporada ao vencimento, na condição que es­
pecifica, a gratificação de cargo ~nico percebida 
por servidor público. 

UA - Dlseuno do Expedleete 

SENADOR ALBERTO SILVA - -Sugestões à 
equipe que vai elaborar_ 9 plano do próximo governo, 
no que diz respeito aos transportes coletivos urbanos. 

13.5 - Qaestio de ordem 

Suscítitda pelo Sr. Senador Helvidio Nunes e aco­
lhida pela Presidêncl3. atinente à inexistência de II(H­

ftiDI para o prosseguimento da sessão. 

1.3 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM .DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-'- D!SCURSOS PROFERIDpS EM SFSSÃO 
ANTERIOR 

-Do Sr. Moacyr Oqarte, pronunciado na sess_ão 
de 27-8-84. 

-Do Sr. Humberto Lucena, pronunciados na ses­
são de 27-8-84. 

3 - MESA DIRETORA 

4 - UD!CRES E VICE-UD~ES DE PARTI· 
DOS . . 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES . 

Ata da 131• Sessão, em 28 de agosto de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinãria, da 4 7• Legislatura 

Presidência do Sr. Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE- .. 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena -- Raimundo Parente - Aloysio Cha,ves ---: 
Gabriel Hermes - Hêlio Gueiros- Alexandre Costa -
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Al­
mir Pinto - José Lins - Virgílio Tâvora - Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha - Cid Sampaio - Guilherme Palmeira 
-Carlos Lyra- Luiz Cavalcante -_Lourival Baptista 
-Passos Pôrto --Jutahy MagalhãeS- Luiz Viana~ 

João Ca_Imon - Moacyr Dalla - Nelson Carneiro -
Itamar Franco- Morvan Acayaba- Ben~dito Ferreira 
-=.Henrique Santillo -- Oastão Müller .....:...=JOSé Fl-agelli 
:- Lenoir Vargas - Cados Chiarelli """'":' Pc;.c!r9 Simon -
_Oclâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - A lista de Pre­
~~n-~ acUsa_ o comParecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo ftúffiCfo- regimental, declaro aberia a seSsão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

__ -_O Sr. 1_9-Secretârio procederâ à leitura do Expediente. 

t;: ~~~o o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

D~ Seehorl'relldeate uR-Uoa, ...,_aoS... 
Dado I escolha de 00 .. IJiditado pll'l CUJO cujo (llO'i· 
meuto depende de "'" prévia "''ules<h<ho: 

MENSAGEM N• 147, DE 1984 
(N• 306/84, DI orieem) 

Excelentíssimos Senho~es Membros do Senado Fede 
ral 

Nos termos dos art. 41, item 111, e 121, § 19, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à consideração .do 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Di reto r Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

Egrégio Senado Federal o nome do Doutor Pl:Julo Ro~. ~ 

berto Saraiva da Costa Leite, advogado, inscrito na Qr .. 
dem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito Fede .. 
ral, sob n9 3333, para exercer o cargo de Ministro do Tri .. · 
bunal Federal de Recursos, na vaga decorrente da apo .. 
sentadoria do Ministro_ Wilson Gonçalves, 

Os ffiéritos do Doutor Paulo Ro_beno Saraiva da Cos .. 
ta Leite, que me induziram a escolhê-lo para o desempe: 
nho desse elevado cargo~ constam do anexo curri.culum 
vitae. -

Br3.sí1ia, 28 de agosto _de 19_84. - Jol9 f.lguelredo. 

CURRICULUM VITAE 

Dr. Paulo Roberto Saraiva da Costa Leite 

Sumário 

f-- Dados pessoais 

11- Formação 

UI- Atividades 

I. Estudantis 
2. ProfisSiOnais 
3. Magisféflo superior-
4. --Outras--

IV - Distinções Acadêmicas 

V - Condecorações. 

1-Dadospeoooals 

I. Nome: Paulo Roberto Saraiva da Costa Lêíte 

2~ Data de nascimento: 03~1~1949 

3~ Naturalidade: Porto Alegre - RS 

4. Filiação: Derviche Olmedo da Costa Bueno Leite 
e Alba Saraiva da .Costa Leite 

5. Profissão: Advogado 

6. Estado Civil: Casado. _e casªdo com Maria Môni. 
ca Valério da Costa Leite 

7. Identidade Civil; RG 560 605/SEP/DF 

8. Identidade Profissional: OAB~DF N9 3333 

9. Título de Eleitor' !58685/B-2• ZonafP. Alegre­
RS 

10. Certificado de Reservista: 470 130 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície, 

Semestre 
Ano 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

_ J L_ Endç:rçço:' SHIS Ql 16 Conj_!.lríto ~ Casa 11 -:- _ ~ 
-Brasma...::.oF "' -

11 - Formação 

I. Curso Primário: ~ Gfupo Escolar Dona Leopoldi~ 
na- Porto_Aiegre- RS. 

2. Curso Ginasial: COlégio Nossa Senhora do Ro~ 
sãrio ---Porto Alegre - RS, 

3. Curs_o Científico: Colégio Nossa Senhora_ do 
Rosárlõ- Porto Alegre- RS. -- - - - · 

4. Curso Superior: Faculdade de Direito do Distri­
to Federal, tendo colado Grau em Ciências Jurídicas e 
So~ais, julho de 1975. 

5. Curso de Didâti~a do ensino Superior -Instituto 
de Ciências Sociais da Associação de Ensino Unificado 
do Distrito Federal (Universidade do DistritO f_~eral), 
1977 

6. Participou de diversõS Cl.lrsOs de extensão Univer­
sitária, de curta_ duração, seminãrios e ciclos de conferên­
ciaS, particularmente na área de Direito Processual CiviL 

III - Atividades 

J. Estudantis 

- Presidente do Centro UinasJal do Cglêgio N assa 
Senhora do Rosãrici, 1964; 

--Secretário do Grêmio Estudantil Rosariense, 
1965/66; 

- Presideriie do Conselho de Representantes do Colé­
gio Nos~a ~en~ora d()_Rosâri_o, 19(?7; 

-Tesoureiro-Geral da União Gaúcba dos Estudantes_ 
Secundãrios, !966/67; 

""~~-s~e~riô- de c~ltura_ ~do 'Ditétório Est~,~-u;~l de _ _Es­
tudantes, sendo responsável pela ediQãci do jornal l,Jni­
versitãrio "O MINUANO", 1969/70; 

- Presidente do Diretório Estadual de Estudantes do 
Rio Grande do Sul, 1970/71; 

-ParticipOu de inúmeros conclav~_s __ estudantis, tendo 
sido eieitO para presidir os seguintes:~ 
~li Seminário Gaúcho de Reforma Universitária, 

realizado em Sarito Ângelo- RS, 1970; 

-111 Encontro de Líderes Universitários da Região 
Sul, realizado em Santa Cruz do Sul, 1971; 

- 11 Congresso N acionai de Estudantes de Direito, 
realizado em Mogi das Cruzes- SP, 1971. 

2. Profissionais 

- Assistente especial do Secretário de Educação e 
Cultura do Rio Grande do Sul, tendo cooperado na im­
plantação da reforma administrativa processada no ór­
gão, 1971/72; 

--Assessor da Presidência da República, 1973 f t 978; 
-Assessor Jurídico da Presidência da República. Ê Q 

seu cargo atual. Exerce-o desde março de 1979; 
- Advocacia: 
• i! advogado militante, sendo in_sçrito na Seção do 

DisÚito Federal -da Ordem dos Advogados do Brasil, 
_sob o n"' 3.3_33, com o impedimento do artig'ci -s-s,.VI, fia 

. Lei n• 4.215/.63~-
- _ -. Tem Escritório Profissional no Edificio AntôniO 
Venâncio da Silva - 511' Andar, atuando em causas 
C_íveis, Ço?lerciais e Trabalhistas. 

•Advogado contratado da Companhia Rio-gràlldense 
de Saneamento, exercendo o procuratório judicial da 
empresa junto ao Tribunal Superior do Trabalho,_çlesd~ 
1978. 

3. Magistério Superior 

- E" ~PrOfessor do Cui'iio de Direito da Associação de 
Ensino Superlor do Distrito Federal (Universidade do 
Distrito Federal), onde leciona, desde setembro de 1977, 
as disciplinas Teoria Geral do Processo e Direito Proces­
sual Civil; 

-Foi Subchefe do Departamento de Ciência,s Jurídi­
cas (~quivalente à Faculdade de Direito) dã. AEUDF, 
1981/82; 

- Atual Chefe do Departamento de Ciêncj~ Jurídi­
cas da AEUDF, cargo para o qual foi eleito, pela Con­
gregação de Professores do Curso d_e Direito, em no­
vembro de 1982; 

- Membro do CQnselh9 Superior da Associação de 
Ensino Unificãdo do Distrito Federal; 

- Membro do Conselho de Ensino e Pesquisa da As­
sociação de Ensino Unificado do Distrito Federal; 

- Responsável pela Implantação e Coordenação do 
·cursO ãe EspecialiZação Cm-Difeito Público Intemo,_mi­
nistrado, a partir de julho d~ 1983;-a -nível de_ pós­
graduação, na AEUDF; 

- R~ponsável pela Implantação e Coordenador do 
Cütso de Especiàliza(;ão em DireitO Processual Civil e 
Pen3.1, miniStrado," a partir de março de t9S4, a nível de 
pós-graduação, na AEUDF; 

-Implantou, em maio de 1984, na AEUDF, o Escri­
tório_ de Assistência Judiciária "Dr. _Eurico Resende"_, 
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para ·atendimento a pesSoas carentes da comunidade bra­
siliense. 

4. Outras 

Integrou a Banca Examinadora d_o Concurso d~ 
Provas e Títulos para provimento de cargos de Procura­
dores do Trabalho de 2!- Cã:tiigoria, como examinador d_e 
Direito Civil e DireitO- Processual Civil. ~signado pela 
Portaria n9- 1-C, de 22 de dezembro de 19'81, . do 
Procurador-Geral de Justiça do Trabalho; 

- Membro do Conselho Fiscal da Nuclebrás Cons­
trutora de Centrais Nucl~ares. S.A.- NUC.ON, s-õcieda­
de de Economioa Mista_, _subsidiária das Empresas Nu­
cleares Brasileiras S.A. - NUCLEBRÁS. Eleito em i3 
de janeiio àe 1981; 

- Membro do Conselho de Administração da empre­
sa pública PRÓLOGO S.A. --Produtos Elc;trônicos. 
subsidiá-ria da Indústria de Material Bélico do Brasil -
lMBEL Eleito em tO de março de 198f; -

- Conferencista convidado da Escola de Conuindo e 
Estado-Maior do Exército e da Academia Nacional Qe 
Polícia. 

IV - D~ções acadêmicas 

I. Professor homenageado por diversas turmas de 
formandos do Curso de Direito da Associação de Ensino 
Unificado do Distrito Federal; 

2. Grande homenageado da turma de formandos d_o 
1' Semestre de 1980,- do Curso de Direito da AEUDF; 

3. ProfesSOr conVidado a proferir a - .. Oração da 
Aula da Saudade", que assinalou o encerramento das 
atividades letivas da turma de formandos do 29 Semestre 
de 1983, do Curso de Direito da AEUDF; 

4. Patrono da turma de formandos do J9 Semestre de 
1984; do Curso de Direito da AEUDF_. 

V - Condecorações 

l. Ordem do Mérito Rio Branco. Admitido, por de­
creto presidencial, em 8 de abril de 1980, no grau de Ca­
valeiro, tendo sido promovido ao grau de Oficial, em 24 
de março de 1982; 

2. Ordem do Mêri_t_o _ _Naval, admitido, por decreto 
presidencial, em 8 de novembro de 1983, nó grau de ca­
valeiro;-

3. Ordem do M6rito de Brasília. Admitido, por de­
creto do Governador do DistritO Federal, em 21 de abril 
de 1983, no grau de oficial; 

4. Medalha do Pacificador. Outorgada pelo Minis­
tro do Exêrcito, em outubro de 1981; 

5. Medalha Mérito Tamandarê. Outorgada pelo Mi­
nistro da Marinha, em maio de 1980; 

6. Medalha Mérito Santos Dumoot ... Outorgada pelo 
Ministro da Aeronáutica, em julho de 1980. 

(À Comissão de Constituição e JuStiça.) 

PARECERES 

PARECER N• 415, DE 1984. 

D~ ·comissio de Constitulçio e Jll5tiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n' 18, de 1980, que "dispõe 
sobre a aposentadoria especial do Músico". 

Relator: Senador José Fragelli 

O Projeto sob exame, de autoria do_ ilustre Senador 
Itamar Franco, Visa a· estender aos músicós ·o b~efício 
da aposentadoria especial. 

Na justificação, pondera o Autor: " ... a lei não definiu 
o que se deva entender por trabalho penoso, insalubre ou 
peiigoso, confiando esse mister ã-9 Regulamento Geral 
d:a Lei Orgânica -da Previdência Social, revisto periodica­
mente pOr comissão especial que discrimina- eSpecificá:. 
damente as atividades profissionãiS ilsSím ãe:fiiijdf!.s:•. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIÚNA l (Seção 11) 

3. Em seu Parecer Preliminar, Relator o ilustre Sena~ 
dor Nelson Cãrneiro, concluiu esta Corilissão pela au~ 
diência do Ministro da Previdência Social, tendo em vis­
ta -o dispoSto -no- pa-rágr~f0- úniCo do art. t65.da Consti­

tuiÇão: 
3:2 Ré:sp.ondendo _ao pedido de -infoária(;:ões, 

manífe5tóu:.se ó ·senhor Minisuo da PrevidênCia e Assis­
tência_ contrariamente à Proposição, aduzindo tanto ra­
zões jUrídico-constitucionais quanto de mêrito. 

3.3 Em face do pronunciamento miniSterial, concluiu 
esta Comissão, acolhendo voto do ilustre Relator, pela 
inconStit_ucioilalidad~ do Projeto. 

3.4 Inconformado com o Parecer deste órgão Técni­
co, por entender que o Ministério não respondera apro­
priildamente a questão que lhe foi' submetida, recorre o 
ilustre Autor do Projeto ao Plenário e obtém deliberação 
de reexame da matêria por eSte -Colegiado. _ 

4.1 Entendemos que assiste razão ao ilustre Senador 
~Itamar Franco quãndo afirma que a respostã ministerial 
deveria, isto sim, conter dados que permitiSsem aquilatar 

-da viabilidade, ou não, do--PrOjeto face às" disponibilida­
dêS fin-ançefrãs da Previdência. 
-lal típo de respOSfa; no eiltarito, não só neste caso__ 
como em qualquer outro de que tenhamos conhecimen­
to, não costuma ser dada, não se tendo encontrado, até 
agora, uma maneira adequada de solucionar a questão. 
Cremos; mesmo que s6-nOva redação, mais explícitil, do 
parágrafo único do art. 165 da Carta vigen.te, ou a retira­
da da restrição ali contida resolverá o impasse de forma 
satisfatória. __ 

Nesse ínterim; temos de nos ater aos termos do texto 
vigente, que exige para qualquer criação ou extensão de 

_ benefício previdenciário, a correSpondente fonte de cus­
teio total, não bastando, por conseguinte, uma indicação 
genêrica de fontes de receita. 

5. Ante o exposto, reiterando Parecer ante~or desta 
ComiSsão, concluímos pela rejeição do Projeto, por óbi­
ce de natureza constitucional. 

Sala das Comissões, 22 de agosto de 1984.- Helvídlo 
Nunes, Presiderite- José Fragelli, Relator- Enéas Fa~ 
ria - HéliO Gueiros- Passos Pôrto - O~vio Cardoso 
- Amaral Furlan - Odacir Soares. 

PARECER N• 416, DE 1984 

--: _ _- D~ Comissi.O de Educaçio e Cultura, sobre o Pro-. 
jeto de Lei da Câmara n9 91, de 1984 (0'1 306-B, de 
J979, na Casa de origem), que "modifica a redaçlo 
do § 39 do art. 59 da Lei 0'1 5.692, de 11 de agosto de 
1971, que ''fixa Diretrizes e Bases para o enaino de 1'1 
e 29 graus", a fim de oferecer alternativas ao ensino 
profissionalizante''. 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

A proposiÇão sob anãlfse, de autoria do ilustre DePu­
tado"Stoessel Dourado, pretende que o ensino de 29 grau 
deixe de ser compulsoriamente profissionalizante, ofere­
cendo a alternativa de aprofundamento nos estudos da 
parte de educação geral, para encaminhamento do aluno 
à Universidade. 

A Lei n9 5.692(71 estabelece que "o currículo pleno te­
rá uma parte de educação geral e outra de formação es­
pecial" (art. 59,§ 19). Assim, a parte de formação espe­
cial, no 29 grau, terá o objetivo de "habilitação profissio­
nal" (art. 5"', § 29, alínea a.) 

A propósito da matéria, faz-se conveniente a remíssão 
ao que assevera o Parecer n9 45/72, do Conselho Federal 
de Educação: 

"Resta-lhe a hipótese exCepcionaf que a Lei consagra 
no§ 39 do art. 59, mas, como acentuou o Parecer 853/71, 
"a regra é a habilitação profissional." 

Veja-se, no entanto, quando se configura a hipótese 
exepcional do§ 3! citado. Ainda o Parecer n"' 853/71: 

"Por es~ar- referído a condiÇões excepcionais do 
a~uno, individualmente considerado, o aprofunda-
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mento não ê uina "habilitação" que a escola estabe­
lece a priori e planeje regularmente, ao lado das de­
mais. Tambêm não é um adestramento para concur­
so vestibular, pois desde a Lei n9 5.540. de 28 de no­
vembro de 1968, o ingresso nos cursos superiores 

- ··passou a ser encarado como resultado emergente da 
escolarização completa de 29 grau, definindo-se o 
vestibular como simples dispositivo de classíficaçãó 
parã distribuíção de vagas. Do contrário, se nO pri­
meiro Cãso se negaria o princípio da termínalidade, 
no segundo se fugiria ao da continuidade, 
perdendo-se por esse désvio os dois pressupostos em 
que praticamente se apoia a filosofia da nova lei." 

Portanto, são de suma valia algumas considerações 
sobre este "aprofundamento em determinada ordem de 
estudos gerais". 

Este aprofundamento pode constituir, só por si, um 
princípio de habilitação profissional, quer no sentido de 
que o aluno, com ele, sonda melhor a própria aptidão e 
se encaminha mais decididamente para uma habilitação, 
embora em grau--superior, Quer porque_ este estudo mais 
apurado pode levar à prática do que aprende: um estu­
dante de Quírriicã ao químico proQssional, um de Biolo­
gia a alguma das profissões (de nível médio) paramédi­
cas. 

Acredita-se, também, que este aprofundamento pode­
rã introduzir, no ensino médio, a prática salutar da mo­
nitoria dos alunos mais fracos naquela área do saber, o 
que seria o gêrmenjá visível da habilitação para o magis­
tério. 

Acredita-se, ainda, que se possa incluir, pacificamente, 
na excepcionalidade de tal hipótese, o aluno que chegas­
se aos estudos de 29 grau já com uma profissão, porque, 
neste caso, a exigência de serem profissionalizantes os es­
tudos de segundo grau seria para ele exigência cumprida. 

Yode o aluno do 29 grau chegar ao fim da 3• série, ou 
correspondente no regime de matrícula por disciplinas, 
tendo obtido apenas parte (art. 16) da formação especial, 
desde que a habilitação conseguida desta forma lhe asse­
gure ocupação definida no mercado de trabalho. 

Tal aprofundamento só se pode fazer dentro das exi­
gências da lei, isto é,- com as condições, que são cumula~ 
tivas, de que se faça: a) "em determinada ordem (no sin­
gular) de estudos gerais"; b) "para atender a aptidão es­
pecífica {também no singular) do estudante" (igualmente 
no singular); e c) "por indicação de professores e orien­
tadores". 

Coffio acentua o Parecer n9 853/71, "outro, mais alto 
e mais nobre, é na verdade o objetivo dessa figura que se 
criou. Ela se vincula ao programa, de há muito em anda­
mento noutros países. de aproveitamento correto e opor­
tuno dos alunos mais dotados, ante a evidência· de qUe 
nQs seus talentos reside uma das maiores ·riquezas de 
toda nação". 

Por oportuno, transcreve-se, ainda, o que sobre o as­
sunto define o tantas vezes citado parecer: 

.. 0 aprofundamento é, pois, irredutível ao esque­
ma .. secundário" da legislação anterior, como a 
profissionalização já não é um conjuillo de "ramos" 
paralelos àqueles. Se, de imediato, uma escola não 
tem como adaptar-se plenamente ao regime agora 
prescrito, que o faça "progressivamente", segundo 
as normas constantes do Plano Estadual de implan­
tação- expedido pelo respectivo sistema de ensino 
(ari: 72f Contanto que se fixem prazos, providên­
cias e meios para alcançar tão rapidamente quanto 
possível o cumprimento da lei; e contanto, que não 
se- manterihi indefinidamente o antigo pelo artifício 
PrliTiãriO de apenas reapresentâ-lo com o rótulo do 
novo." 

Na ExpoSiÇão de Motivos nf-273/71 ao Presidente da 
República; encã.mfnhando _o projeto da atual Lei n' 
·s.692f7(, o então MiniStrO da-educação diZia: .. Agora, 
Vossa Excelência não proporá â.o Congresso NacionaL_ . ' ·- _·,- _-· ' ' ' . 
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apenas mais uma reforma, mas a própria reforma que 
implica abandonar o ensino vetbalístico e academizan­
te". 

Assim, não há por onde se aceitar a c_onve:rsão do pro­
jeto em lei, uma vez que se derrogaria o amadurecimento 
de longo pensamento, uma vasta legislação, e se reedita­
ria, simplesmente, a escola acadêmica. 

Ante o exposto, opina-se pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissõe,s, 23 de agosto de 1984. -João 

Calmon, Presidente - Aderbal Jurema, Relator - FerM 
nando H. Cardoso --Álvaro Dias - Eunice Micblles -
Octávio Cardoso. · . 

PARECER N• 417, DE 1984 

D~ Comissão de Educaçio e Cultura, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 129, de 1984 (n'i' 1.593-B, de 
1979, na Câmara dos D~utados) que "mUÍtêm a de­
nominação de Celso Suckow da Fonseca para o Cen­
tro Federal de Educaçio Tecnoi6glca, com sede na ci­
dade do Rio de Janeiro". 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

De autoria do nobre Deputado Célio Boija, o Projeto 
de Lei da Câmara que tomou o número 129 de 1984 ob­
jetíva manter a denomip~ção de "Celso Suckow da Fon­
seca" para o Centro federal de Educação_ TecnológiCa, 
com sede na cidade" do Rio de Janeiro. 

Para tanto, ao art. I~ da Lei n<~ 6.545, de _30 de junho de 
1978, manda-se acrescentar um parágrafo, que será o 29, 
passando o atual parágrafo" úriico a parágrafo 19. 

Em sua justificativa o autor do projeto diz: 
"Traduzindo justíssima homenªgem ao seu fun­

dador, cuja dedicaçã_Q e competência excepicionais 
lhe haviam assegurado o alto conceito alcançado, o 
Governo_ Federal, pelo Decreto-lei o'~ 181, de 
17.02.67, deu a denominação de "Escola T'ecnica 
Federa( Celso Suck_QW da Fonsec_a" à então chama­
da apenas "Escola Técnica Federal'', 

Sobreveio porém a Lei n~ 6.545, de 30.06.78, dis­
pondo no seu art. 19, que "as Escolas Técnicas Fe­
derais de Minas Gentis, ... ; do Paraná, ... ; e Celso 
Suckow da Fonseca, com sede na cidade do_ Rio d_e 
Janeiro, ... ; ficani transformadas em Centros Fede­
rais de Educação_Tec_oo_l_ógica''. 

Como se vê, adotando, para as ttês Escolas Téc­
nicas Federais existentes, a nova denominação ge­
nérica de .. Centros Fedçrais de Educação Tecnoló­
gica", a lei omitiu qualquer referência ao nome pró-­
prio que distiriguia a Escola Técnica Federal, com 
sede na cidade do Rio de _janeiro. 

Não se pode presumir que houvesse qualquer 
propósito de desfazer a homenagem que se exprimiu 
pela denominaÇão individualizada que havia sido 
dada pelo primeiro Governo da"Revolução. Não 
haveria motivo plausível para tão aberrante e enex:­
plicável propósito:·o que terá provavelmente ocor­
rido é uma sin1Ples falta de atenção do burocrata 
formulador do projeto de lei, enviado pe~o Executi­
vo ao Congresso. 

Inexistindo, assim, qualquer propósito de desfa- _ 
zer a homenagem prestada, havia mais -ae sete anos, 
pelo Governo Féderãl a ).lm educador que por tan­
tos títulos a merecia, -a omissão da lei d_eye ser corri­
gida. 

O Professor Cel_so Suckow da Fonseca (ç)i, _d_u­
rante longos anos, o Diretor da Escola Técnícã-Na­
cional.- A fi -implantou e geriu, com irieic-edíve_l cotnw_ 
petência, o projeto- do Ministro Gys_t_avo Cãpane­
ma, de criação do moderno ensino industrial brasi- -­
leiro. Sob sua dire_ç_ã_o, a Escola _T~cnica .não foi, 
apenas formadora de gerações de Técnicos- de nível_ 
médio com sólida__formªção científica e humanístiça 
que possibilitou a tantos galgar as culminâncias do 
saber universitário; tornou-se, tambêm, centro de 
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pesquiSa técnica, Voltada para o exercício dos di ver­
. ;;os misteres que ensinava _e de pesquisa pedagógica, 
_ adquirindo um Know how próprio qUcidioje triti1sfere 
a outros centros de estudos do Brasil e do exterior." 

Con _estas_ COI)Siderações, nosso parecer é faVorável ao 
Projet_º deLei da Çâmara n9 129, d~_l984, pj)f conSiderar 
que sOmente um_ la:Ps"o de quem redigiU o ProjetO;-pode­
ria omitir, na lei n9 6.545, _o nome de Çelso Sucko~ -~-a 
Fonseca, na designação do Centro Federal de Educação 

.. Tecnológica da cidade do Rio de JaileirO:-' 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984- JOio 
Calmon, Presidente - Octávio Cardoso, Relator - Ál­
varo Dias - Eunice Michiles - Aderbal Jurema. 

PARECERES N•s 418 e 419, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara D9 50 de 1982 
(n9 2056-B, de 1979, na origem) que ualtera o§ 29 do 
art. 389 da Consolidaçio das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo ~ereto-lei n9 5._452 de 1"' maio de 1943"; e 
Projeto de Lei do Senado n9 116, de 1980, que "obri­
ga a construção de creches nos conjuntos habitacio­
nais". 

PARECER N• 418, O~ 1984. 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Sen&dor Gabriel Hernies 

Vem a exame desta Comlssão o PLC n950t de 1~8~­
ao qual foi anexado o PLS n9 ll~.__Qe ~~~O- que visa a 
alterar o § 29 do art. 389 da CorisOlidação das Leis do 
Trabalho. Por questão de precedência regimental, vamos 
ana,isar, em caráter primacial, o referido projeto de lei 
da Câmara. Essa propoSição, cOrri ·ao alteração qUC:-sugere 
para o· parágrafo 2-? do art. 389 da CLT; õbjetiva acres­
centar ao referido preceito, In fine, as seguintes expres­
sões: "ou de assistência social, localizãdos, no máximo, a 
3 (t(êsl quilômetros do local de_trabalho". CQm ess_a _me­
didJl, pretende-se que a exigêriCia de manutenção de C(e­
ches próprias pelos estabelecimentos _em _que trabalha­
rem pelo menos 30 mulheres, com mais de 16 a_nos de 
idade, estabelecida pelo§ !9 do art. 389 da CLT, só possa 
ser suprida, nas condições previstas no § 29, do mesmo 
dispositivo, se as creches distritais estiverem localizadas, 
no máximo, a três quilômetros do local de trabalho. De 
acordo com a norma legal vigente, inexiste qUalquer exi­
gência relativa- à localização das creches em relação ao 
estabelecimento do empregador. De fato, o que a lei es­
tab~lece_ é que o empregador ponha à disposição de seus 
empregados creches, mantidas diretamente ou mediante 
convênios com as instituições que menciona. Assim, 
parece-nos exorbitante exigir que a empresa-mantenha 
diretamente a creche, pelo fato apenas de, a que lhe Cor­
responde mediante convênio com entidades especializa­
das, estar situada a mais de três quilômetros do local de 
trabalho. Em verdade, essa questão de distân_c_ia __ deve _ _s~r 
encarada sob os diferentes aspectos co~ que se apresenta 
na conjuntura ora examinada. Exemplifiquemos: três 
quilômetros de distância:, e-m um distrito cat~n.te__ de 
meios de transporte, consubstanciaria, eVIdentemente, 
bt!m maior nf~e1 de dificUldade dO que, em outio, bem­
dotado de cOmunicações víãrias e de eficiente. malha de 
tr-anspOrte. 

Assim, a exigência do projeto, fundamentada apenas 
no fatQ·r distância, c~rece de ampÚo e de flin{}_amentação 
~ógica, capazes de justificar a modificação da Sistemãtica 
estábeleciçia pelo art. 38-9 da ci:i. 

No que tange ao PLS n9 116, de 1980, an~xado à.. ma­
té-ria sob aPreciação, nada vemos que impeÇa o seu -aco­
lhimento, na· medida em que preconíza política perfeita­
mente _exeqü[vel pelo Banco Nacion_a! da Habitaçãp. 

t::_m face do exposto, opinarrios pela aprovação do PLS 
n9 116, de 1980 e pela rejeição do PLC n9 50, -de 1982. 

Sala das Comissões, 22 de março de 1984. -Jutahy 
Magalhães, Presidente.~ Gabriel Herm~, Relator. Pe­
dro Simon- Eunice Michiles- Joio Calmon. 

Ago~to de I 984 

PARECER N• 419, O~ 1984. 

(D~ Comissio de F'manças), 

Relator;_ Senador Cid Sampaio 

1._0 Projeto de Lei n9 50, de 1982 (n9 2.056-B, de 19_79, 
na· Casa de origem) ·marida acrescentar no final do§ 29 do 
Art. 389, da CLT a seguinte expressão: " ... ou de assistên­
cia social, loc~_Iizad()$, no mâximo, a 03 (três) quilôme­
tros do local de trabalho". 

Com este acréscimo procura-se evitat que as empresas 
onde trabalharem mais de trinta mulheres, fiquem isen­
tas da e:!'.iB:ência de ma.nter Qma creche, pelo simples fato 
de assinarem um Convênio com os tipos dos estabeleci­
mentos nomeados pelo mesmo§ 29 d_o Art. 389, sitUados 
em qualquer parte da cidade, onde tem sede o estabeleci­
mento, só aceitando como válido o convênio, quando a 
creche se situar a menos de 3 (três) quilômetros_ da em­
presa. 

Do ponto de vista humano nos parece muito justo. o 
projeto e no âmbito desta Comissão nada impede a sua 
aprovação. 

2. Quanto ao Projeto de Lei do Senado n9 t 16, no ca­
put do seu Artigo J9 obriga a construção de creches "nos 
conjuntos habitacionais financiados ou não pelo Sistema 
Nacional de Habitação, bem como nas edifkações em 
loteamentos que dependam de aprovação do_ Poder 
P.úblico", A aprovação de loteamentos e conjuntos habi­
tac1onãís é da competência dos municípios. cujas exigên­
cias estão contidas nas posturas municipais, -não caben­
do ao Congresso Nacional legislar sobre esse assunto. 
No âmbito desta Comissão cria-se uma obrigação-finan­
ceira para o BNH, e não se estabelece a origem dos re­
cursos necessários. 

3. Somos, porta-nto, de parecer favorável à apro­
vação do Projeto de Lei da Câmra n~ 50, de 1982 e_pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado n9 116, de l980, 
com o qual tramita em conjunto. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984. _Itamar_ 
Franco, Presidente. -Cid Sampaio, Relator.- Severo 
Gomes- Jorge Kalume- Jutahy Magalhies- Gabriel 
Hermes_:_- Roberto Campo,s- Passos Pôrto- José Fra­
gelli - Albano Franco - José Lins - Joio Castello -
Amaral Peixoto - Almir Pinto. -

PARECERES N•S 420 E 421, DE 1984 

_Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 116, de 1980, 
que "obriga a construçiio de creches nos conjuntos ha­
bitacionais". 

PARECER N• 420, DE 1984 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Relator: Senador Orestes Quérc::ia 
O Projeto sob exame, de_ autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, estabelece a obrigatoriedade da cons­
trução de creches nos conjuntos_ habitacionais, financia­
dos ou não pelo Sistema Nacional de Habitação, bem 
como nas edificações em loteamentos que dependam da 
aprovação do Poder Público. 

Acrescenta a proposição que o Banc-o N acionai da 
HabitaçãO finâ.ileiará" a construçã_o- dessas creches nos 
conjuntos residenciais jã existentes e nos ·que se Venham 
a construir. 

Na Justificação, désúica o AUtOr O fato ·ae crescer, de 
ano para ano, a participação da mulher no trabalho, f9ra 
do lar, enquanto se reduz cada vez mais a possibilidade 
de custear empregadas para cuidar das_ crianças, do que 
decorre grave problema social para as famílias com ren­
dimentos inferiores a cinco salários mínimos, o que seria 
sanado com a existência de creches naqueles conjun_tQ_s. 

Não hâ, na hipóti!Se, fa"!ar-se em cfiação_-ae_despesas 
pãia o POder Público, já que eStas seriam pagaS -pelos 
condomfr::tios, na forma prevista para as unidades resi­
denciais. 
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Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constituCíona_l, nosso Parecer é pela 
aprovação do Projeto. 

Sala das Comíssões, 03 de junho de 1981. - Lenoir 
Vargas, Presidente. -Orestes Quércia Relator. -Mar~ 
tios Filho- João Calmon- Moacyr Dalla- Bernardi­
no Viana- Lázaro Barboza- Tancredo Neves- Almir 
Pinto - Murilo Badaró. 

PARECER N• 421, DE 1984 
Da Comissão de Legiolaçio Social 

Relatora: Senadora Eunice Mlchiles 
Subscrito pelo nobre Senador NELSON CARNEI­

RO, o projeto de lei sob nosso exame torna obrigatória-a 
construção de creches nos conjuntos habitaiconais. fi­
nanciados ou não pelo sistema nacional de habitação, 
extendida essa exigência às edificacções em loteamentos 
que dependam da aprovação do Pode: PúblicQ. 

A Comissão de Constituição e Justiça opinou pela jU.: 
ridicidade e constitucionalidade da proposição, para que 
prosseguisse em sua tramitação. 

Justificando o_ projeto, o- Autor alega que, ano após 
ano, aumenta a participação da mulher no trabalho fora 
do domicílio conjugal, caJ;"CCCDdo, por isso mesmo, de 
custear empregadas para cuidar dos filhos menores, o 
que lhes agrava o orçamento doméstico, originando-se 
grave problema social para as famflias com rendimentos 
inferiores a cinco salârios mínimos. 

Tal dificuldade -- que envolve uma injustiça social 
digna de correção - seria sanada, se essas mães pudes­
sem deixar os filhos em creches instaladas nos corijuntos 
residenciais- em que residem. 

Prevê, ainda, a proposição, que o Banco Nacional da 
Habitação financiará a cõilstrução dessas creches, tanto 
nos conjuntos residenciais jã- exiSfC:D.Ies- Como riaqueles 
que venha a construir, exigindo tal obrigação para a 
aprovação dos planos habitacionãis apres.C:ntados pelos 
seus agentes, atendidos os _pedidos de ajuda financ~ira 
apenas para- as creches. 

Salienta, entretanto, a justifícação, que -o acréscirilo de 
uma área de quatro metros quadrados por apartamento 
ou casa do conjunto sc.ri3 suficieinte para a icalização do 
plano, sem onerar demasiado o empreendimento. 

NingUém pode ignorar que o fenômeno da urbani­
zação se agrava, com a industrialização do País, enqUan­
to a metropolização implica em maioreS difiCUldades 
para as famílias proletárias, obrigados ambos os cônjU­
ges ao trabalho, para obter uma renda familiar que os li­
vre da fome. Assim, empregados os pais, durante dois 
expedientes, ou pagam uma pessoa que cuide dos seus fi­
lhos, ou deixam-nos, praticamente presoS em caSa, prin­
cipalmente antes de iniCiada sua escolariza-ção. 

Impõe-se o aumento do número de creches nos centros 
urbanos, de médio e -grande porte, principalmente nas 
áreas industrializadas, para que a mãe trabalhadora te­
nham quem cuide dos seus filhos pequenos, em idade 
pré-escolar, enquanto se dedicam ao trabalho que contri­
bui pã.ra o seu sustento. 

Assim, pela sua alta relevância social, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei_ do Senado ntl16, de 1980. 

Sala das Comissões, 27 de maio de 1982.- R.lmundo 
Parente, Presidente, - tuaice Micbeles, Relatora. -
Aloysio Chaves - Henrique S.Dtillo - Almir Plato -
Aderbal Jurema. 

PARECERES N's 422 E 423, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 39, de _1984, 
que "deno-mina de "Aeroporto Internacional Presi­
dente Juscelino Kubitschek de Oliveira" o Aeroporto 
Internacional de Confins, no Município de Lagoa 
Santa, Estado de Minas Gerais". 

PARECER N• 422, DE 1984 
(Da Comissio de Constituiçio e Justiça) 

Relator: Senador Enéas Faria 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
l_tA_mar Franco, estabelece .Que o recém-inag_ux:ado Aero­
porto Internacional de Confms, no Município de Lagoa 
Santa, EstadO de Minas Gerais, passe a denominar-se de 
.. Aeroporto _Internacional Presidente Juscelino Kubits­
chek de Oliveira". 

_Na JJ}s_tificação assinai~ o. ~utor,.~que é chegada a 
ocasião de homenagearmos a personalidade do eminente 
estadista brasileiro Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
vinculando o seu nome a essa importante obra de enge­
nharia, que servirá a toda a nacionalidade, como pólo de 
desenvolvimento sócio-económico". 

E-ffibora dCfC:rida à __ douta Comissão d«:: Educação e 
Cultura a apreciação do mérito, Cumpre-nos ressaltar a 
oportunidade da medida e a justiça que faz ao notável 
homem ~e Esta4o que foi o Presidente Juscelino Kubits­
chek, inagurador do processo de desenvolvimento do 
País, criador. de Brasília; e generoso harmonizador da 
vida política nacional. 

Por )ssoLe como inexiS_te'm óbices quanto a9 aspecto 
jurídico-constitu~onal, nosso parecer é p"ela aprOvação 
do projeto. 

Sala da Comissão, 16 de maio de 1984.- Murilo Ba­
dar6, Presidente. - Enéu Faria, Relator. -Passos Pôr­
to - Hélio Gueiros - José Ignácio Ferreira -José Fra­
gelli - Martins Filho - HeJyfdfo Nunes. 

PARECER N• 423, DE 1984 
(Da ComiSSio- de Educação e CUJiUfã) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
o projeto sob exame, de autoria do ilustre SeriadOr 

Itamar Franco, tem por objetivo denominar d~ .. Jusceli­
no Kubitschek de Oliveira" o_Aeroporto Internacional 
de Confins, no Município de Lagoa Santa, Estado de 
Min~s Gerais. 

Em sua justificaÇão, o aUtor do projeto diz~ 

, "O Estado de Minas Gerais vem de Ser enriqueCi­
do com um aeroporto de nível internaCional, situa­
do no Município de Lagoa Santa, próXimo à cidade 
de Bélo- HOrizonte. 

O Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro 
Délio Jardim de Mattos, grande entusiasta da obra, 
expressando-se sobre a sua construção - que rece­
beu total apoio e recursos do Goverrio -Federal -
ressaltou a relevância do novo aeródromo ao dizer 

___ qu~ ... comportará uma progressiva ampliação de ca­
pacidade em função do aumento da demanda, pois 
fof constfuído dentro das técnicaS mais mOdernas de 
atendimento ao usuário de transporte aéreo", 

-Outro aspecto considerâvel refere-se à preser­
vação do sitio ecológico onde se localiza o aeropor~ 
to, assinalado pelo Ministro da Aeronáutica, ao re--
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Corlhecer a-. ·~justa preocupação da comunidade em 
uma demonstração de amor e respeito à natureza 
dadivosa das Minas Gerais". 

Pensamos também que é chegada a ocasião de 
homenagearmos a personalidade do eminente esta­
dista brasileiro -Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
vinculando o seu nome a essa importante obra de 
engenharia, que servirâ a toda a nacionalidade, 
como pólo de desenvolvimento sócio-econômico. 

Nesta ocasião, julgamos indispensável enaltecer 
os méritos do extraordinário homem público da 
mais reconhecida estatura moral e intelectual de 
nosso País. 

Esse preito de admiração e reconhecimento, esta­
mos certos, representa unânime consenso da opi­
nião naciánal, independentemente, de qualquer in­
clinação ideológica ou partidária, sobretudo à vista 
do notQrio carisma que envolve a personagem mar­
cante desse eminente brasileiro. 

Nossa terra, nossa gente mantém presente, nos 
corações e n_as mentes, a figura querida do Presiden­
te Juscelino Kubitschek de Oliveira." 

Sobre o assunto, a legislação em vigor --Lei n' 
1.909/53 -determina: 

''Art. 1' Os aeroportos brasileiros terão em ge­
ral a denominação das próprias cidades, vilas ou po­
voados em que se encontrem, declarando-se a po~ 
sição norte, sul, leste ou oeste quando houver mais 
de um na localidade. 

§ )9 Sempre mediante lei especial para cada 
caso poderá um aeroporto ou um aeródromo ter a , 
designação de um nome de brasileiro ·que tenha 
prestado relevante serviço à causa da A viação, ou 
de_ um fato históríco nacional." 

Assim, nada mais justo e oportuno do que se homena­
gear a. "Figura Histórica" de Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, um destacado Preside:nte e que prestou relevan­
tes serviços à Pátria e, cOnseqüentemente, a causa da 
aviação. 

Isto posto, e por considerar que o. "Imortal Presiden­
te", merece todas as possíveis homenagens da Nação, so­
rllOs favo_râveís ao presente prõjetO di lei. 

_Saia d-as Comissões, 21 de agosto de 1984. -Joio 
Calmon, Presidente. - Aderbal Jurema, Relator. - Fer­
nando Henrique Cardoso - Álvaro Dias- Eunice Michi­
les - OCi,vio Cüdoso. 

.. PARECER N• 424, DE 1984. 

Da Comlssio de Educaçio e Cultura, sobre o pro­
jeto lei da câmara n912, de 1984 (n9 2.518/76, na ori­
gem), que ''fixa a multa máxima permitida em caso 
de atraso nos pagamentos de menulldades ou anuida­
des escolares": 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

A medida proposta1 _ de autoria do Deputado Walber 
G-1linl-3rãe~:= tCm po-r Objetivo liinitar em 5% (cinCo por 
cento) a_ rrtulta _imposta pelas escolas, de qualquer nível, 
pelo atraso no pagamerito de mensalidade e anuidades 
escolares. 

O DecretO-lei" n' 532, de 16-04-69, ao dispor sobre a fi­
xação e o reajustamento de anuidades, taxas e demais 
contribuições do serviçO educacional, conferiu aos Con-
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selhos de Educação, no âmbito de suas respectivas com­
potências e juriSdição, a fixação e o reajuste de _anuida­
des, taxas e demais contribuições serviÇos edU:cãcionais, 
prestados por estabelecimentos federais, estaduais, os 
municípais e particulares, nos termos do Decreto-lei. 

O desempenho cabal das atribuições inerentes às Co­
missões de Encargos Educacionais, junto aos Conselhos. 
de Educação (Federal e Estaduais), nem sempre tein sido 
facilitado pelos estabelecimentos de ensino, uma vez que 
deixam, muitos deles de enviar às Cám-issões (Federal e 
Estaduais), os elementos por elas solicitados, e que, por 
lei, deveriam fazê-lo espontaneamente. 

O artigO final das Normas Diciplinadoras de anuida­
des Escolares de 1970, dispunha: 

.. "Os estabelecimentos de ensino que não tenham 
cumprido, em 1970, as disposições do Decreto~ lei n' 
532, de 16-04~68, ficam ini.pedidos de qualquer rea­
juste no ano de 1971, ~vo qu_ando, por _proc~~-59 
próprio, jiif!.to ao Conselho Feder_ai_«;;e Educação, 
ou Conselhos Estaduais de Educação, c·onforme a 
subordinação, após o cumprimento ,das normas le­
gais e regulamentares, tenham, a respeito, decisão 
favorãvel desses Órgãos.'' -

Nos anos _subsegüentes, feitas as devidas correções de 
datas, foi mantido o mesmo dispositivo. 

Posterionnente, o Decreto-lei n9 808/69 dispõe sobre· a 
política de preços no mercado interno e atribuiu aO Con­
selho Interminísterial de Preços (CIP), a adoção de medi­
das administratiVas, legais ou judiciais c3bíveis (art.2-9). 

Ainda por detenninação desse Decreto-lei (art. 49), o 
Conselho Intermi.nisterial de Preços (CIP) delegou ao 
Conselho Federal de Educação a atribuição de promover 
todos os estudos necessáriOs à fixação e ao controle de 
preços do ensino, o que vem sendOTeito Polliftermédio 
de sua Comissão de Encargos Educacionais. COõiudo, 
como os juros não podem ultrapassar o limite legal, sob 
pena de prática de ilicito penal, algumas escolas menos 
escrupulosas acabam carregando demasiadamente na 
multa, fazendo que seu valor, acrescido da própria men­
salidade em atraso, ultrapasse a capacidade econômica 
de alunos e pais de alunos, os quais nem sempre-Se torna­
ram inadimplentes volutariamente 

Assim, concordandõ- COm os termos -do _p_rojeto e 
achando que os preços se cobram pelo ensino SãO cada 
vez maiores, tomam proporções astronômicas e, em con­
trapartida, os vencimentos dos professores quase nunca 
acompanham esses indiscririiinados aumentos, o -que 
acentua, a cada dia ·que passa, a decadência do SiStema 
Educacional Brasileiro, somos favorâveis. aó, ·projeto, 
Cmbora ressa_l~an_do _achar-se o assunto disCiplinado em 
decreto-lei, que delega competência aos Conselhos de 
Educação, para deliberar sobre a matéria. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984. - Joiio 
Calmon, Presidente- Aderbal Jurema, Relator - Fer­
nando H. Cardoso - Alvaro Dias - Eunice MlcbUes -
Octávio Cardoso. 

PARECER N• 425, DE 1984-

Da Comissio de Educaçio e Cultura, sobre o Pro­
.jeto de Lei da Câmou n' 220, de1983 (n'12, de1975 
da Casa de origem) que "iustitui o "Dia da Bíblia", 
para ser comemorado anualmente em todo o território 
nacional no segundo domingo de de~mbro". 

Relator: Seaador Aderbal Jurema 

A proposição sob análise, de autoria do ilustre Depu­
tado Daso Coimbra, pretende instituir, para ser come­
morado em todo o território nacional, no sesundo do­
mingo de dezembro de cada ano, o Dia da -Bíblia. 

Em sua justificação, entre outras afirmações, ·o autor 
do projeto di~: 

"A instituição do Dia d,a Bíblia permitirá a me­
lhor difusão de sua leitura, promoverá sua maior 
distribuição e aceitação, criará novas áreas de inte-
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resse ao seu conhecimento com profundos reflexos 
na elevação moral do País."_ 

Concordamos plenamente que se devote respeito ao 
grande livro, como fonte de conhecimento e bom guia da 
Humanidade, bem assim quando se prega a leitura diãria 
da Bíblia, sua distiibuiÇão entre todas ãS cliinadas sociciis 
e sua maior divulgação. 

Aplaudimos a impressão de oito milhÕes de fascículos 
'bíblicos para serem distribuídos no Mobral, como se co­
gita fazer. 

Assim, concordamos com o autor da proposição 
quando diz: 

, . ~·o ensino bíblico, sobre ser moral, induz aqueles 
que se deleitam em sua leitura, á ho"vã.s experiências 
espiiitiiãis; traiiSfórinaildó CifãCteteS~ mOdificando 
vidas, abrindo novas perspectivas a quaritos se vêem 
desgraçados e envoltos em seus delitos e pecados. 
São_muitas as ex_periências d~_v~das _que se transfor­
mam tendo a Bíblia Sagrada. 

A instituição do Dia da Bfutia permitirá a melhor 
difusão de sua leitura, promoverá sua maior distri­
buiÇão e aceitação, criará novaS áreas de interesse 
ao· seu conhecimento, com profundos reflexos na 
elevação moral do País. 

-- A presente Proposição não contraria neiiliUm 
dispositivo constitucional, não cria despesas, mas 
engrandece o País que se hã de tornar Pioneiro nesia­
instituição, servindo de exemplo a outras Nações 
que noS deverá segllir rio esúibelecilllento oficial do 
Dia da Bíblia. 

-Seja a Bíblia reconhecida como uma necessidade 
para cada família, para cada cidadão. Seja ela lida, 
diariamente, por tOdos;- distribua-Se a Bíblia entre 
todas as camadas sociaiS e nOVaS lUzeS--hão de bri­
lhar nas mentes obscurecidas daqueles que vivem 
sem fé, nem esperança, sem o conhecimento da sal~ 
vação que há em Jesus Cristo." 

Sendo a Bíblia um livro de repercussão ecumênica, 
com marcante influência no âmbito da filosofia, da so­
ciologia, da ciência pura, das artes, da tecnologia e evi­
dentemente, no da religião, não hã quem possa negar seu 
valor espiritual, Culturaf socíal e histórico. 

Isto posto, somos favorãveis ao_ projeto, por conside~ 
rar que a comemoração terâ um sentido espiritual e inte­
riõf, qUe nos ê tão necessário nos dias atuais. Julgamos 
assim o projeto juSto e oportuno. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984, - Joiio 
Calmon,- Presidente - AderbaJ Jarema, Relator - Fer.. 
nando H. Cardoso - Álvaro Dias - Eunice MlcbUes -
Octávio' 'Cardoso. 

PARECER N• 426, DE 1984 

Da Comissio de Educaçio e Cultura, sobre o Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 148, de 1983 (n' 4.159, de 
1980, na casa de orgem) que "dispõe sobre a organi­
zaçio e manutençiio de blblloteus escolares aos 
nfveis de 19 e 2:9 graus e nível superior". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

A proposição sob análise, de autoria dQ Deputado 
Valter Garcia, pretende obrigar todos os estabelecimen­
tos de ensino a_ organizarem e manterem bibliotecas, 
para o atendimento de professores e alunos, sob pena de 
terem cassada ou negada autorização para funcionamen­
to. 

Em sua justificãção o autor do projeto d~: 

"~comum Ouvir entre os educadores a definição 
de escola como um. ... Conjunto de alunos cercado de 
livros por todos os lados ... Este modo folclórico de 
descrever uma instituição educacional tem muito de 
verdadeiro, pois sabe-se que a formalização, siste­
ma~ização e divulgação do conhecimento humano; 
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·seja -ele de ordem humanística, técnica ou científica, 
são feitas tradicionalmente através de documentos 
literãrios eritendidos como tais quaisquer materiais 
com -ins-crição de caracteres convencionais-Capazes 
de comunicar idéias inteligíveis ou nãó. Em conclu­
sãO, --parece aceitãvel a imagem de que a escola se 
confunde com o seu acervo bibliográfiCo, pois a 
biblioteca escolar é provavelmente-o alimento mais 
importante para a sobrevivência e crescimento da 
escola. 

Baseada riõ pl-C:ssuposto de que quaiCjuer tentati­
va de processo educativo que não seja acompanha­
dO de ou alicerçado em bases literárias as mais 
atuais quanto possível e de qualidade aceitável terã 
probalidades mínimas de sobrevivência Com digni­
dade oferecemos a esta Casa o presente projeto de 
diploma legal que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
organização e manutenção de bibliotecas escolares 
aos níveis de 1' e 29 graus e nível superior. Tais orga­
nização e manutenção deverão atender a requisitos 
mínimos baixados pelas autoridades educacionais 
-competentes, sob pena de as escolas terem negadas 
ou cassadas as respectiva~ autorizações para funcio­
namento. 

Pesquisa legislativa com relação à obrigatorieda­
de de organização e manutenção de bibliotecas edu­
cacionais em-todos os níveis de ensino deixou claro 
que a matéria ê tratada a nível de pareceres de auto­
ridade$ de ensino e convênios firmados entre orga­
nismos yãrios e secretarias educacionais estaduais, 
dando margem a um largo acervo casuístico que, 
por falt·a de uma orientação hierárquica mais clara e 
mais cogcnte, deixa a impressão de se estar vivendo 
o caos, no que diz respeito à organização, 'financia­
mento e manutenção de bibliotecas." 

A propósito da matéria, é de se ponderar, no que diz 
r'e.speiio ao )i' grau, que o Governo, por intermédio do 
Co~lho Federal de Educação, já determin~_ a obrigato­
riedaae de acerVo bibliogrãfico como condição indispen­
sãvel para autorização de funcionamento de qualquer 
unidade de ensino superior. 

Assim, será da maior importância a implantação de 
bibliotecas nas diversas unidades de ensino de 19 e 29 
graus, vinculando o funcionamento da escola à existên­
cia de biblioteca, especialmente quando se pretende reu­
nir o máximo de esforços a fim de que se reduza signifi­
cativame-nte o nível de analfabetismo em nosso País. 

Ca-be assi_nalar que a Adminis!ràção Pública, por_~C?io 
do_ Instituto Nacional do ÜvrÕ, vem desenvolvendo o 

. "Programa Nacional de Bibliotecas", visando à insta­
lação de bibliotecas comunitárias em pequenaS localida­
des, no entanto, conforme aduz o auto_r_do projeto, pes­
quisa legislativa com relação à obrigatoriedade de orga­
nização e manutenção de bibliotecas edl)caciQpais em to­
dos os níveis de ensino deixou claro que a matéria é tra~ 
ta da a nível de pareceres de autoridades_ de_ ensino e con­
vênioS -firmados entre organismos vários e secretarias 
educacionais estaduais, dando margem a um largo acer­
vo casuístico que, por falta de orientação hierárquica 
mais clara e mais cogente, deixa a impressão de se estar 
vivendo o caos, no que diz respeito à organização, finan­
ciamento e manutenção de bibliotecas. 

ConCordamos com o autor que a proposta tem por 
base o. "pressuposto de que qualquer tentativa de proces­
so educativo que não seja acom-panhado de oU alicerça~ 
do em bases literárias mais atuais quantO possível e de 
qualidade aceitável terã probalidades mínimas de sobre­
vivência com dignidade". 

lsto posto, somos favoráveis ao presente projeto de lei, 
por condiderã-lo justo e oportuno. -

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984. -Joio 
Calmon, Presidente- Aderbal Jurema, Relator- Euni­
ce Mlchiles - Fernando H. Cardoso - Álvaro Dias -
Octávio Cardoso. 
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PARECERES Nl's 41.7 E 428, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'i' 46, de 1981, 
que "acrescenta dispositivo l Lei nt 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, que "fixa normas de organização 
e funcionamento do ensino superior". 

PARECER N• 427, DE 1984 
(Da Comissão de Constituiçio e Justiça) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O Projeto de Lei acima_ epigraTádo é incoitiC:St,ãY<:I­
mente constitucional, já que versa matéria comportável 
na competência da União, Dão reservada, quanto à ini­
ciatlva;-ao Presidente da República pelo art. 57 ou por 
qualquer dispositivo da nossa Carta Magna. 

O exame do mêritO cabe, preponderantemente, à Co­
missão de Educação e Cultura, que terâ oportunidade de 
manifestar.::se em raZão da distribuição (fls.). 

Parece-me, todavia, que a questão concernente à ren­
da familiar talvez devesse ser _melhor expliciitã.da, já qUe 
um aluno (candidato a__matríeula em universidade ou es­
tabelecimento isolado de ensino superior) pode ter renda 
familiar corresopndente a nove salários mínimos e ser fi­
lho único, ao passo que outro pode ter renda familiar 
pouca coisa niaior, digamos igu-al a onze saláríCiS e ser 
membro de família numerosa. O peso deste último serã 
muitá-maiór no âmbito da faniília que tem renda maior, 
em razão, justamente, -do núf!tero av~ntajado_~e filh~s ~. 
apesar disto, o projeto ·não O fãvorecerã. 

Mas, antes de qualquer emenda tendente a aperfeiçoai-­
este ponto, parece-me também que priintiro devemos es­
perar a manifestação da Comissão de mérito, já que 
nada adiantará alterar o que nem sabemos se será reco­
mendado à aprovação. 

Por isso que o nosso parecer restringe-se à apreciação 
quanto ao aspecto de cognição inicial fixando-se em de­
clarar a constituciOnalidade do projetei, 

Sala das Comiss_õ-es~- 29 de setembro de 1982. - Aloy-_­
sio Chaves, Presidente- AderbaJ Jurema, Relator- Al­
mir Pinto - Bernardino Viana - Martins Filho - Dulce 
Braga- Lenoir Vargas- Raimundo Parente. 

PARECER N• 428, DE 1984 
(Da Comissão de Edncação e C.dtura) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O projeto em -exame-de autoria do ilustre Senador Lá­
zaro Barboza1 pretende acrescentar ao art. 21 da Lei n'i' 
5.54_0, de 28 de novembro de 1968, qur:."fixa-normas de 
organização e funcioilãinénto ao ensino superior"' o se­
guinte parág'fafo 211, renumerando-se o atual parágrafo 
único: 

"Art. 21. ........................... · · · · 

§.l' ··············-~-··········--··-······ 
§ 211 Terão prioridade de matrícula nas univer-

sidades e nos estabelecimentos isolados de ensino 
superior, quando houver igualdade de classificação, 
os candidatos cuja renda familiar não ultrapasse o 
equivalente a dez (lO) salários mínimos regionais." 

Na Justificaçã.o, que -áCOinpa:nlia O" pfO]eto, assinala o 
autor: 

•• ... a idéia aqui consubstanciada tem muito a ver 
com o problema resultante do fato de serem filhos 
de famílias abastadas os grandes contingentes de 
alunos freqüentando as universidades oficiais, gra-­
tuitas, o que, no dizer do próprio Mínisfici da _Ed_u­
cação atual, constituiria gritarite distorção. _ 

O que se busca, pois, através da medida alvitra­
da, sem ferii" priJiCipíOs de justiça que devem presi­
dir os convursos vestibulares, é abrir uin poUcO mais 
a estreita porta da universidade aos estudantes de 
baixa renda, estabelecendo que, ein igualdade de 
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classificação, a eles serã dada prioridade nas matrí­
culas." 

Não resta dúvida que a iniciativa possui elevados pro­
pósitos,pois ,fisas- a facilitar o ensino sUperior àqueles 
menos ravorecidos pela fortuna. 

Deve ser ponderado,entretanto, que a hipótese cogita­
da pelo autor se afigura irilprovâvel, sendo, ainda, a 
comprovação de renda fami1iar, no caso de que se trata, 
bastante diffcil. 

Assim sendo, a proposição, se convertid_a em lei, teria 
alcance muitO reduzido. Além disso, sua correta apli­
cação enc~ntraria muitos obstâculos. Tornar-se-ia, com 
o tempo, uma lei_ inócua. 

De rilais a maiS, a medida proposta não contribuiria, 
de maneira global, para uma efetiva e adequada solução 
dos problemas relativos a vagas no ensino superior. __ 

Isto posto, apesar dos elevados propósitos da iniciati­
va, somos pela rejeição do projeto, por julgá-lo inopor­
tuno. 

Safii dãs Co-ffiisSões, 2_3 de agosto de 1984: -JOio Cal· 
mon, Presidente- Aderbal Jurema, Relator- Fernando 
Henriitue Cardoso, vencido - Álvaro Dias, vencido -
Eunice Michiles - Octivlo Cardoso. 

PARECERES N•S 429 E 430, DE 1984 

Sobre u Projeto de Lei do Sendo n'~ 207, de 1083, 
que "institui a Semana do Jovem, e dá outras provi­
dências". 

PARECER N• 429, DE 1984 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Rebltor:_Senador Helvídio Nunes 

_O ilustre Senador Guilherme Palmeira, atravês do pa­
recer de fls .• afirma a constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade, boa técnica legislativa, oportunidade e 
conveniência do Projeto de Lei n11 207, de 1983, do Sena­
dor Nelson Carneiro,-quç. ~·institui a Sem-aila do Jovem e 
dá outras providências''. 

Induvidoso que está conforme à Lei Maior e à siste­
mática jurídica vigente, manifestei discordância neste 
Colegiado, acolhida por maioria de votos, a respeito do 
mérito da proposição. 

Com efeito, o Brasil é um País de população jovem. 
Mais de cinqaenta por cento dos brasileiros t_êm menos 
de vinte e cinco anos de idade. Por outro lado, é o País 
no qual existem mais de uma centena de milhares de leis, 
a ponto de já se ter afirmado, com certa hilaridade, que 
falta aprovar uma lei que obrigue ao cumprimento ... das 
demais. 

De outra parte, Sempre entendi que SO!flente dev~m ser 
eregTáos em- lei -os projetos que se prestem, realmente, à 
composição de negócios jurídicos ou à solução de confli-
tOs.· 
--Assim;· a institUição da Semana Nacional do Jovem, 

como pretende o Senador Nelson C8rr_teit0, ilão me pa­
rece opOrtuna. Dos jovens, num paíS-de jovens como o 
Brasil, são todos os dias, semanas, meses e anos, até que 
cheguem à maturidade. 

NãO me parece reconiendável, em prinCípiO-; a -iristi­
tuiçãó de semanas para comemorar estágios etários, ain­
da que_ o de jOVefls. Já hOuve êpoCã., felizmente abolida, 
em que tã.l oCorreu, juventUde nas rUas~ sob a denoini­
nação"-de Dia da Raça, 

Não comparo. Citó exemplo interno e procuro evitar 
perigosas discriminações. 
~Quanto ao mais, as providências sugerjdas ou já são 

ad_otadas ou dependem, para ampliá-las, de simples me­
didas de ordem administrativa. 

-O relatório do vencido. pois, ê pela inoportunidade da 
proposição. 

Sala das Co"inissões, ll de abril de 1984,- José Fra­
gelli, Presidente em exercício- Helvídlo Nunes, Rehi.tor 
- Hélio Gueiros - Octávio Cardoso - Guilherme Pai-
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meira, vencido, com voto em separado - Passos Pôrto 
- Joio Calmon - -AderbaJ Jurema. 

VOTO VENCIDO. EM SEPARADO DO SENADOR 
GUILHERME PALMEIRA 

O Projeto sob exame, de iniciativa do ilustre Senador 
NelSon CimeirO, in-stitui a Semana do Jovem. 

2. Na Justificação, pondera o Autor;_ "o nosso proje:. 
to, instituindo a Semana Nacional do Jovem, com a fi­
xação de algumas programações de que os moços pos­
sam participar, representa um passo inicial para uma re­
tomada de convívio da sociedade inteira com os seus jo­
vens". 

3. O Projeto não oferece dificuldades sob os aspectos 
jurídico-constitucional e de regimentalidade. Para me­
lhor adequação à técniCa legislativa, importa colocar no 
presente do indicativo o verbo da cláusula de vigência, 

QuantO ao mérito, trata-se de Proposição oportuna e 
das mais clarividentes. Com efeito, o Brasil é um pafs de 
jovens. Nada mais apropriado, por conseguinte, que 
promover a valorização da juventude,_ Nesse sentido, a 
.Semana NaciOnal do Jovem poderá constituir apreciável 
instrumento. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto por constitucíon31, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, no mérito, oportuno, conveniente, com 
a seguinte Emenda: 

EMENDA N• I - CCJ 

Dê-se o art. 511 a seguinte redação: 
..Art. 511. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação". 
Sala da Comissão, 11 de abril de 1984. - Guilherme 

Palmeira 

PARECER N• 430, DE 1984 
(Da Comissão de Educação e Cultura) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O Projeto sob exame, de iniciativa do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, institui a Semana do Jovem. 

Em sua justificação o autor do projeto diz: 

"Precisamos, por todos os meios, assegurar a 
participação da juventude na vida nacional. O que 
tem sido negado preconceituosamente. 

Em contraposição, quein se der ao trabalho de 
verificar nas reuniões religiosas de todas as seitas, 
constatará a participação efetiva -dos jovens, mesmo 
nas reuniões realizadas em dias não úteis (sábados, 
domingos e feriados) ou no horário noturno, o que 
demonstra estar o contingente de jovens sempre pre­
sente onde encontra acolhida re~eptividade, bem 
como pode livremente exercitar a sua vocação de li­
berdade e de liderança. 

O nosso projeto, instíhiindo a Semana Nacional 
- do Jovem, com a fixação de algumas programações 

_de que os m_~ç_os possam participar, representa um 
passo iniCial para uma retomada de convívio da so-
ciedade inteifã ·cDm os seuS- jovens." -

- Quanto ao mérito, trata-se de Proposição oportuna e 
das mais clarividentes. Com efeito, o Brasil~ um país de 
jovens. :Nada mais apropriado, por conseguinte, que 
promover a valorização da juventude. Nesse sentido, a 
Sema-na Nacional do Jovem poderá constituir apreciável 
instrumento. 

É um erro pensãr qUe o jovem não está sinceramente 
interessado nas conotações humanísticas de seu trabalho 
e de sua formação. Muitas das revoltas estudantis têm 
origem, consciente ou não, nesta frustração que atihge a 
-própi-iã essência humana. O objetivo da formação hu­
manística ê preparar o jovem para aquilo que ainda não 
sucedeu, com um máximo de flexibilidade e um mfnimo 
de dogmatismo, seJa este religioso, ideológico, polítíco, 
cientlfico etc., proPOrcionando a cada geração a possibi~ 
!idade de conhecer, refletir e avaliar a herança cultural 
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que recebeu. Que o jovem possa merg"ulhar nas riquezas 
da cultura, a fim de que desperte nele o desejo de viver a 
aventura de uma vida orientada pela Verdade, a Bonda­
de e a Beleza, que constituem nossa herança humana. 

Isto posto, somos favoráveis ao presente-projeto de lei, 
por considerá-lo justo e oportuno, possibilitando, como 
diz a· autor_ da proposição, uma retomada de convívio da 
sodedade inteira cpm os seu~ jovens. 

Sala das Comissões, _23 de agosto de 1~8_4~-:-- Joio 
Calmon, Presidente- Aderbl]l Jurema, Relator- Álva­
ro Dias - Eunice Mitbiles - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de leí que vai ser lido pelo Sr. ('i'­

Secretário. -

h lido o seguinte_ 

PROJETO DE LEI DO SENADON• 161, DE 1984 

"Determina que seja lncorp.orada ao vencimento, 
na condlçio que especifica, a gratlficaçio de cargo 
técnico percebida por servidor público". 

O CongressO: Nacional Decreta: 

Art. l9 lncorpora~se ao vencimento do servidor 
público, após dois (2) anos, a gratificãção de cargo técni~ 
co prevísta no plano de Classificação de Cargo. 

Art. 29 _ Esta Lei entrará em_ vigor na dat~ de sua 
publicação. 

Art. J9 Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pensamos que a remuneração do se~:vidor_ p6blico 
deve obedecer a critérios mais táticos e dirigidos à segu~ 
rança -e tranqüilidade econômica daqueles que desempe­
nham ativídades assim relevante. 

Por isso estamos propondo medida destinad-A_ a favo~ 
recer os que, servidores públicos, exerçam cargos técni­
cos por tempo superior a dois anos. Em tal hipótese, a 
gratificação correspondente passa a ,fazer parte integran­
te da renumeração do servidor, para todos os efeitos. 

A providência, além de não representar qualquer ônus 
para os cofres Públicos e de não criar novas despesas, be­
nefiCiará grande número-de servi~ores, contribuindo cer~ 
tamente para o aumento da produtividade funcional, em 
razão do estimulo que dela resultará. 

Sala das Sessões, 28" de ·agõstcn 984 - Nelson Carnei-
ro. 

ÁS Comissões -de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público CiVil e de Finançãs. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hêlio Gueíros. 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 
S. EX' não estâ presente. 
Coricedo a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

Volto a esta tribuna para tratar, mais uma vez, de um 
tema que diz respeito diretamente aos mais altas interes· 
ses do povo brasileiro. 

Tive oportunidade de abordar_ aqui, em mais de uma 
ocasião, o drama dos assalariados que dependem do 
transporte coletivo para chegarem ao local_de t_rabalh_o. 

Se já não bastassem as çlificuldades em apanhar uma 
condução escassa, e às vezes saindo de seus pontos de 
origem, alta madrugada, os usuários do transporte cole~ 
tivo têm que enfrentar um outro problem~: o aJto custõ 
das passagens. 
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- Por outro lado, os proprietários das empresas de 
transporte reclamam o descaso das autoridades COm re­
lação a uma política d~finida e clara, capãz de sanar inú~ 
meras dificuldades com que eles se defrontam, a começar 
pela reposição de peças ou renovação de suas frotas_. 

Por incrível que pareça, em qualquer país razoavel~ 
mente industrializado, um Qnibus urbano comum, movi-
4o a ~1~ diesel, dura_ no mínimo 15 anos. Aqui nO Bra­
sil, com 7 anos, os ônibus já estão em estado quase de su­
cata. 

Se considerarmos a elevação brutal dos custos dos 
produtos industrializados em nosso PaíS, desde as cha~ 
pas de rerro e aço usinadas, as autopeças e demais com­
ponentes de um veícUlo, chegaremos à conclusão de que 
as CQ'lpre_sas de transporte coletivo no Brasil não têm a 
menor cOndição de renovar suas frotas de veículos de 7 
C!l1 7 anos. 
-O resultado ê desolador: enquanto cresce o número de 

usuários do transporte coletivo, o número de veículos 
disponíveis para atender a essa demanda é decrescente 
em todo o país. 

Enquanto tive a: honra de dirigir a EBTU como seu 
Presidente, adotamos uma política firme de financia.:­
mento de novos vefculos para essas empresas, atravês de 
um Fundo Especial e vários outros estimulas, que garan~ 
tiram durante vários anosum- serviÇO ptêStaâõ a-o púb1i~ 
cg_ c:te quali_dade cada ve~ melhor. 

-~xet!lplo des_ta política- foram os ônibus que a EBTU 
financiOU --pãr.B: Goiânia, Manaus, Fortaleza, Rio, São 
Paulo, Curitiba, Belo Horizonte e Salvador, entre ou~ 
tras. 

Hoje o que vemos: com a elevação quase mensal do 
custo dos derivados de petróleo, as empresas concessio~ 
nárias dos serviços de transportes p6blicos são obrigadas 
a majorar suas tarifas acima da capacidade de pagamCn~ 
to dos usuáriOs, que, em escala crescente-, São constituí~ 
dos de desempregados, tentando desesperadamente um 
meio de sobrevivência 
- Diante desse quadro de angústia e aflição em _que vive 
o Pais, com milhões de desempregados, o transporte ur­
bano coletivo_ passou a ser mais um 1tein íi:lsitPOftãvel 
nas minguadas rendas do assalariado brasileiro. 

Noventa e cinco por cento das pessoas que necessitam 
trabalhar para viver rleste País têm que usar o transporte 
público coletiVo. _ 

Se-Con.siderarmos que este item já ultrapassa a casa 
dos 20% do salãrio~mínimo de um trabalhador, ê fácil 
compreender que este homem, que não pode alimentaf 
suac família, mesmo- que usasse todo O salário~mfnimo 
que recebe, como é que vai pagar casás do BNH, água, 
luz, vestuário, educação, .saúde e transporte? 

Já que o atual Governo não tomou á tê agora qualquer 
providência para minorar as dificuldades por que pas­
sam empresas e usuários do transporte coletivo urbano, 
apesar de a EBTU continuar solicitando, sem resultado 
os recursos que _necessita_ para dar prosseguimento à 
política que implantamOs quando de suã functaçãoé fun~ 
cionamento em 19_76. fazçmos _daqui _uma_s_ugestão à 
equipe que vai elaborar o Plano de Governo_d_o nosso fu~ 
tur_o Presidente Tancreçig Neve~: .. 

!9) Que seja criado _um Eu_ndo Nacional de Trans~ 
portes Coletivos Urbanos, destinado a financiar investi­
mentos que visem dotar o País <;le sistemas de transportes 
coletivos de baixo custO:. de implantação, porém de efi­
Ciência comprovada e reduzido custo de ma_nutenção. 

29) Que seja dada prioridade absoluta ao uso nestes 
veículos, pela Ordem, das seguintes fontes energêtica10: 

a) gás de petróleo natural, hoje queimado nas refina~ 
rias e plataformas da Petrobrá_s. 

b) gás proveniente do lixo urbano nas grandes cida~ 
des. 

c) ãlcool combustível com aditivo para os motores 
do ciclo diesel, 

d) eletricidade com tarifas eSpeciais. 
e) óleos vegetais não adequados para alimentação. 
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39) QUe as tarifas a serem adotadas para os transpor­
tes coletivos sejam resultado de Uf!13 ~mposiçilo de 
preça_S, em que o usuário pague apenas uma parcela a ser 
estudada, e o restante, coberto por subsídios governa­
mentais e contribuição dos empregadores, com porcen­
tagens viriãveis, se se tratarem de esia-belécimentos in~ 
dustríais ou comerciais. 

49) Que seja dada prioridade a investimentos em pes~ 
quisas que visem o aperfeiçoamento não só de veículos, 
nlas tambêm dos combustíveis que proporcionem econo­
mia real no consumo e que sejam substitutos do com­
bustível importado. 

Lembramos aqui que um destes veículos, jã testado e 
e_n:t, largo uso, em todo o mundo, o ônibus articula_do 
deve ser imediatamente adotado em escala maior no Bra~ 
siL 

Foi ainda na ininha gestão à frente da EBTU que trou~ 
xemos do Cxterior algumas unidades desses vefculos, ain· 
di hoje em serviço aqui em Brasilia, com excelente resul~ 
tado. -

As vantagens destes coletivos é que, usando um motor 
ligeiramente mã.is potente do que os que são usados nos 
ônibus convencionais, eles são capazes de transportar o 
dobro de passageiros com reais benefícios para todos, 
pois o consumo de combustível ê apenas um pouco 
maior do que o que é gasto nos ônibus convencionais. 

Como dissemos acima. a pesquisa contínua levará cer­
tàmente a combustíveis que substituain o petróleo ini­
pOftado com real economia paia o Pais. 

Um destes combustíveis é o álcool com aditivo, que 
substitui com perfeita segurança, o diesel importado e já 
está definitivamente provado pela Mercedez~Bens nos 
caminhões que trabalham nos canaviais de todo o Pais. 

Por que não se usa álcool aditivado nos ónibus urba· 
nos de transporte coletivo onde não houver gâs de pe­
tróleo ou gãs do lixo urbano? 

Cremos que com estas medidas, que naturalmente de­
verão ser estudadas a fundo, estaremos propiciando à 
classe dos assalariados br\lsileiros _a oportunidade de po­
derem se deslocar para seus locais de trabalho, gastando 
o mínimo de tempo e também o mínimo de seus míngua~ 
dos recursos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) . 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES 

Eunice Michiles- Galvão Modesto- Marco Maciel 
- Amaral Furlan - Mauro Borges -Jorge Bornhau~ 
sen. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alfredo Campos. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concerlo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

(Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Ca@õ:­

so. -(Pausa.) 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sr. Presidente, de­
sisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE - (Almir Pinto) - S. Ex• de­
siste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei. 
ra. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Co_ncedo a palavra ao_ nobre Senador Jorge Kalume. 

(Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis~ 

ta. (Pau_sa.) 

S3 Ex_•_ não está presente. 
Concedo a palavra aó- nobre Senador Mário Maia. 

(Pausa.) 
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S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Sr. Presidente, consul­
to V. Ex•, se há número mínimo de Senadores presentes 
para o prosseguimento da sessão. -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- "No momento 
não existe-. -
~ regimental o requerimento de V. Ex• 
Sendo evidente a falta de quorum, vou encerrar a preM 

sente sessão, designando para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 40, DE 1984 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento 

Interno) 

Votação, em prirneiio turrio, do Projeto de Lei do Se­
nado~ 40, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que autoriza a emissão especial de selos em benefí­
cio dos trabalhadores desempregados, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com emenda 
que apresenta de n~' 1-CCJ; e 

-de Legislaçio Social e de Finanças, favoráVeis ao 
Projeto e à Emerida da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça.-

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 100, de 1984 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento 

Interno) 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 

nado n'l' 100. de 1984, de autoria do Senador Nelson Car~ 
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n'~' 4.504, de 30 de 
novembro de 1964 (Estatuto da Terra), com vistas à fi~ 
xação de módulo de fracionarriento de propriedade rural 
específico para o Distríto Federal, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos em Ple-
náriO, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Agricultura; e 
-do Distrito Federal. 

3 

Votação, em turno ónicO, do Projeto de Lei da Câm_a~ 
ra n'~' 5, ·de '1981 (n9 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 1'1' da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser~ 
viço Públicó Federal e de atividade privada para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVELS, sob n•s 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno óriico, do Projeto de Lei da Câma-­
ra n9 10, de 1981 (nCJ 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's.354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social, e 
- de Finanças. 
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·s 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 44, de 1981 (nl' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele-

--visão, cinema, jornais, revistas~ cartazes, anuários ou-__ 
qualquer o_utro tipo de publiCiçio) aceitai" a autorização· 
_ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se> 
jam negociados, ·produzidos, -criados, filffiados, gravaw 
dos, copiadOs - imagem e som -c pai profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comisw 
sões; 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­
nadores Bernardip:o Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

6 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Lei da Câmaw 
ra n'l' 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa de origem), que dis-­
·põe sçbre condições a observar na renovação de contraw 
tos ~e at!e_~as profissionais, e dá outras providências, tenw 
do · 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'sl.360e 1.361, 
de 1981, da Com"issões: 

-de LegisJaçio Social, e 
- de Eduêaçio e Cultura. 

7 

Votação, em turno-único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nl' 65, de 1979 (n"' 4.257 f77, na Casa de origem, que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

- de Transportes, Comunlcaçi.o e Obras Pública"s, 19 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, 19 pronunciamento; favorável; 2'~' pro­
nuncllamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de ConStituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jti-ricídade dQ Projeto e da EmCnda de Plenái'iO. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~' 784;de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e -77, do Regimento lnw 
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de li (onze) senadores e 11 (onze) deputados;' pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração_das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira do País. 
(Depe~~endo dC:_~arecer da Comissão de E_conomia) 

9 

Votação, em turno único, do_ Requerimento n9 168, de 
I ~8_4,_ de aut_oriados Senactores Humberto Lu.cena eNel­
son Caril.eiro, solicitando, nos termos do art. 371, c, do 
Regjmento Interno, urgência para a Mensagem nl' 248, 
de 1982, pela qual o Senhor Presidente da República so­
licita autorização do Senado para que a Prefeitura Muni­
cipal de Ribeirão Pir~s (SP), possa contratar _operação de 
crédito no valor de Cr$ 52.217.541,95 (cinqüenta e dois 
milhões, duzentos e dezessete mil, quinhentos e quarenta 
e um cruzeiros e noventa e cinc-o-centavos). 

lO 

Votação, em turno (mico, do Requerimento n9 169, de 
1984, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Nel­
son Carneiro, ~solicitando, nos termos do art. 371, c, do 
Regimento Interno, urgência para a Mensagem n"' 249, 
de 1982, pela qual o Senhor Presidente da República so-
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licita autOrízação do Senado para que a Prefeitura Muni~ 
cipal de Santa Bãrbara D'Oestc (SP), possa contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 30.516.357,59 (trinta 
milhões, quinhentOS e dezesseis mil, trezentos e cinqUenw 

-~a e s_ete cruzeiros e citi.qUenta e nove centavos). 

11 

- Votação, em turno único (apreciação prelimínar dajuw 
tidicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n'~' 

1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5'1' da Lei nCJ 3.807, de 26 de- agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgâllica da Previdência Social, alte­
rada pela lei n~' 5.890; -de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n's 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Leglslaçio SoCial, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

- de CoÕsdtui~o e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro.-

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estáencerra~ 

da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 50 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO- SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 27-8-84 E 
QUE, ENTREGUE .4 REVISÃO DO ORADOR: 
SERIA PUBLICADO POSTERIOMENTE. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para uma 
comunicação.) ~Sr. Presidente, Sr~:Sel}ªdores: 

Numi época_ de transição c_ de perplexidade coomo a 
que estamos vivendo, em que os fatos e episódios têm a 
vida efêmera das rosas de Malherbe, pois qtal nascem já 
sobre eles se abatem as sombras do ocaso julguei oportu­
no, para assegurar a sua perenidade, encaminhar à consiw 
deração da douta Comissão Diretora do S~nado, na for~ 
ma e em respeito ao que determina a nossa Lei Nonnati­

_v_a, para~ pàSieriõl-inente, vir ao Placet deste Plenário, re­
qUerimentO ãtrllvés do qual preterido seja inserido nos 
Anais dO Congresso Nacional, atravês desta Casa o do~ 
cumento_ que se constituiu na Ordem do Dia prociamada 
por S. Ex•, o Sr. Ministro do Exército, ao ensejo do 
transcurso dQ ... Dia do Soldado". Mas para o que o Sr. 
Presidente, não se prolongue mais tempo a análise e o 
exame desse documento históricO, e das verdades que o 
mesmo--encerra, para atender à curiosidade presente ou 
futura Qaquetei i:J.ue ã.inda não o_conhecem, permito-me 
lê-lo .agora a fim de que, de já antes mesmo do prêvio 
conSentimento da Comissão Diietora, o Senado' Federal 

-- regiStre e assinale as palavras pronunciadas, em bom 
tempo e com exatidão de oportunidade, por um homem 
de reconhecida altitude moral e comprovada respeitabili­
dade, titular de um cargo não essencialmente têcnico­
militar,,mas sim de caráter polític-o na conceituação cor­
reta e não defonnada do tenno, como registra o curso da 
História-Pátria, com Pandiá Calógeras, civil, e Ministro 
da Guerra. 

O cargo de Chefe do Estado-Maior das Forças Annaw 
da, este sim é um cargo eminentemente militar e, portan­
to, só pode ser exercido por um oficial-General, de qual­
quer das três annas, e que se encontre na plenitude do 
exercício de sua carreira militar. 

·Leio Sr. President~ 
O Exército comemora, hoje, a data de nascimen­

to de seu patrono, o Marechal Luís Alves de Lima e 
Silva - Duque de Caxias. 

Neste dia de tão alto significado para o soldado 
brasileiro, quando em todos os quartêis se reveren~ 
cia a memória desse inolvidável chefe militar, volvo 
meu pensamento para essa admirável instituição 
que é o Exêrcito a mais representativa, talvez, de 
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nosso povo e .cujas origens remontam ao alvorecer 
da própria nacionalidade. 

Rememoro as grandiosas tarefas que lhe tem sido 
cometidas, no perpassar dos anos não só as de cará­
ter estritamente constucional, mas também as mui­
tas outras consubstaciadas em valiosos contributos 
ao desenvolvimento e à integração nacionais. 

.. Evoco o singular devotamento com que a elas se 
têm dedicado nossos abnegados soldados, nos po~.:-­
tos ermos da fronteira, nas selvas hostis da Amaz_ô~_ 
nia, nas terras ardentes 'do Nordeste, na sole~ade 
dos Pampas, no pulicio das cidades, nas mais dife­
rentes ãreas, enfim, -de nossO imenso território." 

"'Orgulho-me, sobremaneira, de coman9ar' ho­
mens assím, que-superpõem os interesses da Pátria 
às ambições pessoais, e que na servidão de uma car~ 
reira desprovida de vantagens materiais chegam à 
sublimação de entregar a_vida por um ideal," 

"E é a esses homen_s._a q1,1eqa ~Nação tanto deve, 
e sobre cujos ombros pesa a responsabilidade maior 
de velar por sua segurança e tranquilidade, que -eu 
quero dirigir minhas palavras, 'nesta quadra particu~ 
larmente complexa da vida do país, que está a exigir 
de todos_os bra_si~ros grançleza, patriotismo e de­
sambição." 

.. Julgo oportuno ressaltar_, neste instante solene, 
que o Exército, no cuinprimento de suas relevantes 
nlissões, tem pautado sua conduta, invariavelmente, 
pelos exemplos edificantes legados por seu eminente 
patrono." 

''Nos anos dificeis em que o Brasil conquistava 
sua independência e se afirmava como Nação livre e 
soberana, Caxias foi o ga-rantidor da intangibilidade 
de nossa soberania, o artífice da unidade pátria, o 
austero pacificador social e, no ~xercício de tãõ 
nobres e graves deveres, soube agir sempre com fir­
meza- e serenidade sem transigir ]3.n18.is Corii aa:nar:.­
quia, a indisciplina, a subversão." 

"Essa é a grande lição que dev_e orientar nossri­
comportame_n_to_,_ principalmente nesta fase delicada 
de transição política, quando estamos culminando 
um processo de renovação naçionªl que ;lpesar dos 
percalços ~nfrentados modernizou- e descwvolveu o 
país, e haverá de nos levar por certo, a um regime 
político: ·verdadeiramente democrático e ço_nsentâ-
neo com as aspiraçOes do poVo." -

"Não nos devemos impressionar, poftaritõ, -com 
a orquestração ruidosa de minorias radicais e es­
téreis que desejam_ semear apenas a desordem e o 
caos, nem com a atitude daqueles que, desertando 
de seus compromissos oom um passado tão próximo 
que até se afigura presente, apressam-se, agora, em-­
tecer um futuro que lhes parece mais propício, comO 
se fosse étiCo olvidar, ao sabor dos interesses pes­
soais, atitudes e posições livremente assumidas'~. 

••Não se iludam os que, fazendo uso da_agitação 
e da violência ou aproveitando-se sorrateir:alh~nte 
de c_onchavos_ e maquinações astutas, sonham em 
modificar, um dia, os fundamentos de nossas instiw 
tuições políticas, que se assentam em princípios cns:.. 
tãos e democráticos já incorporados à alma nacio:-_ 
nal, porque não lograram seu nefasto intento." 

••o Exército estará Vigilante e não faltará à 
Nação, com a qual sempre foi solidário, especialw 
mente nos momentos de crise, pois comunga dos 
mesmos nobres e elevados'se_ntimentos que animam 
seus concidadãos. As transformaçõ<es estruturais 
realmente desejadas pela sociedade " majoritaria­
mente decididas serão asseguradas e processar-se-ão 
em ambiente de ordem e de tranquilidade, sem pres­
sões espúrias, e com- absoluto respeito ao ordena­
mento jurídico do país." 

"Convém-destacar, no entanto, que essas respon­
sabilidades não são apenas nossas, mas devem ser 
compartilhadas por todos os cidadãos democratas, 
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e de modo particular pelas lideranças políticas, no 
desempenho de seu importante papel de condutoras 
das atividades de _agremiações partidárias." 

Da mesma forma, o espírito de renúncia, a de­
sambição, o devotamento à causa pública - virtu­
des que engrandeceram -a vida·de Caxias --não 
constituem atributos exclusivos dQs homens cfe far­
da, e merecem ser cultivadaS, também~ peios brasi­
leiros conscientes, mormente por ãqueles que aspi­

- ram à condição de estadistas, pois repugna à cons~ 
ciência cívica do país que conveniências pessoais ou 

-de grupos prevaleçam, em quaisqueJ: circunstâncias, 
sobre os superiroes interesses da própria Nação. 

Meus comandados: 
:~=-A vida de Caxias é, toda ela, uma lição perma­
nente de dedicação ao Brasil e confiança na grande­
za de seu destino. 

Que a imagem desse grande patriota - paradig­
ma de soldado e de_ estadista- cuja ação enérgica, 
serena e desprendida permitiu, em tempos incertos e 
sombrios do passado, a consolidação da unidade 
nacional, ilumine nossas elites para que as dificulda­
des da hora presente sejam- superadas dentro do 
espírito de entendimento e de concórdia, caracterís­
tico da índole de nossa admirável gente. 

Os problemas com que eventualmente_ nos _de~ 
frontamos devem servir de estimulo ao fortaleci­
mento de nossa têmpera de soldados e brasiiC:iros. 

Creio, firmemente, que nossa Pátria superará 
com galhardia a conjuntura desfavorável que atra~ 
vessa, mercê da excelência e magnitude de seus re­
cursos humanos e materiais, para alcançar, em tem­
pos não distantes, o grande o_bjetivo de proporcio­
nar a todos os S(:US filho_& dias de ventura, bem-estar 
e prosperidade. 

Brasflia-DF, em 25 de agosto de 1984. 
Gen. Ex. Walter Pires _de Carvalho e Albuquer­

que 
Ministro do Exército 

~ O SR- l'RESIDENTE ( Moacyr ~Dali a).::... Nobre Sena­
dor, o tempo de V. Ex!- Já se eSgotou há 4 minutOs. 

O SR- MOACYR J)UARTE -)i& Presid<lJte, apenas 
alguns poucos minutos para concluir o meu pronuncia-­
mento. 

Sr. Presidehte, o documento que acaba de ser lido, 
su~scritô pelo Sr. Ministro do Exército, no-meu entendi­
mento e acredito que no -entendimento da expressiva 
ma-ioria dos Srs. Senadores, não representa, como alguns 
pretendem fazer crer, qualquer ameaça às instituições vi­
gentes. 

O Sr. Jorge Kalume- V, Ex• me permite um aparte? 
aparte? · 

o-SR- MOACYR DUARTE- Não sou daqueles, Sr. 
Presidente que convivem com fastasmas ou que se ate­
morizam com as vozes e os sussurro_s de cassandras desa­
v~sadas. 

A "Ordem do Dia" do Sr. Ministro do Exército é um 
d-óCUm.ento -que honra quem o subscreveu, e é um docu­
mento que terá a -sua perenidade na História, porqUe S. 
Ex!-_apenas pretendeu avivar a memória O.os deslembra­
dos do que e~tá escrito nó art. 91 da CQnstituiÇão da Re_-:. 
pública Fedefativa ilo Brasil, no que tange à-destiriaÇãà 
das Forças Armadas como preservadoras da defesa da 
Pátria e garantidores dos poderes constituídos, da lei e 
da ordem. 

Sr. Presidente, não quero abusar da liberalidade de V. 
Ex~. e vou encerrar as minhas palaras. __ 

Apen.as, para concluí-Ias quero lembrar ao eminente 
Senador Fábio Lucena, que, invocandO dispositivo cons­
titucional, lamentou, no decorrer do desenvolvimento do 
seu sempre brilhante raciocínio, que o Presidente da Re­
pública exonerara, para estupefação de toda Nação bra­
sileira, o seu Ministro, o seu ilustrec e emi.nente Ministro 
da_ Indústria e do Comércio, quero lembrar ao nobre Se-
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nadar Fábio Lucena que o art. 81, item VI, da COnsti­
tuição Federal preconiza, no elenco de competências pri­
vativas do Presidente da República, a de nomeare de de­
mitir Ministros de Estado. E S. Ex• se houve muito -bem, 
porque passando a desmerecer a sua confiança "urit seu 
auxiliar direto, que se postou contra a sua palavra empe­
nhada perant~ a Nação, de que o Pres_idente da Repúbli­
ca e, por via de conseqüência, o Governo como um todo, 
se empenhariam e envidariam os seus esforços e apoia­
riam o_c;andidato do seu Partido que fosse sagrado pelo 
resultado dos eleitores-convencionais. 

Sr. Presidente, mais uma vez, o insigne e preclaro Pre~ 
sidente João Baptista Figueiredo foi c_oerente., _(Muito 
bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUM­
BERTO LUCENA NA SESSÃO DE 27-8-84 E QVE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pfonuncia o seguinte discurso)- Sr, _&~idente, 
Srs. Seriadores: 
--Nó -iiiiaf de dezembro do ano paSsado, o Sr. Ministro 

Walter Pires emitiu uma Ordem do Dia na qual afirmou, 
categoricamente, que estavam superadas as circunstân­
cias que levaram as Forças Armadas a interferir no pro­
cesso político brasileiro em 1964, e que elas estavam vol­
tadas exclusivamente para as suas atividades profissio­
nais. 

Essa declaração peremptória do Sr. Ministro do E~ér­
cito levou-me a saudá-lo com eufo_ria, por entendermos 
que S. Ex• estava inteiramente de acordo com o projeto 
de_ abertura política preconizado pelo Senhor Presidente 
da República, General João BaPtista de Oliveira Figuei­
redo, que ao assumir o seu alto posto, jurou fazer do 
Brasil uma democracia. Neste mesmo sentido "foram as 
Ordens do_ Dia sucessivamente divulgadas em outras 
ocasiões pelos Srs. Ministros da Aeronâutica e da Mari­
nha. que sempre se engajaram no processo de redemo­
cratizaçãó do Brasil, por acharem que as Forças Arma· 
das tinham a suprema missão de guardiães da legalidade. 

Não é outra coisa aliás o que se lê na Constituição F e· 
deral em vigor: 

Art. 90. As Forças Armadas, constituidas pela 
Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são ins­
tituições nacionais, permanentes e regulares, organi­
zadas com bas_e na hierarquia e na disciplina, sob a 
autoridade suprema do Presidente da República e 
dentro dos limites da lei. 

Art. 9l. As Forças Armadas, essenciais à exe­
cução da política de segurança nacional, destinam­
se à .defesa da Pátria e à garantia dos poderas consti~ 
tufdos, da lei e da ordem. 

Está af o catecismo das Forças Armadas brasileiras, 
que deve ser constantemente seguido pelos Si'S. _Minis­
tros militares; do Exército, dâ Marinha e -da Aeronáuti­
ca. Aillda há- poucoS~ dias: após riceberem a- visita do 
candidato do PDS, Deputado Paulo Maluf, à sucessão 
presidencial da República, tanto o Ministro da Aeronãu~ 
tica, como o da Marinha, disseram, em alto e bom sbm, 
que a sua Bíblia era a Constituiçãq, o que importdva 
afirmar qtle não se imiscllii'iarii em- lriaféfiâ-de pÕlítica 
partidária. Só quem pode falar pelas Forças Armadas 
politicamerite é õ-Senhor Presidente da República, que é 
seu Comandante Supremo. Qualquer Ministro militar 
que se desviar deste:: rumo estará transgre.dindo a Consti­
tuição e ;tS leis do País_. E é o que eu deploro que tenha 
acontecido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com o Minis­
tro do Exército Walter Pires. S. Ex', na sua Ord~m do 
Dia, sem falar nas alusões merecidas à memória de Ca­
xias, que todos nós homenageamos aqui unanimemente 
na última sexta-feira, por ocasião do discurso do nobre 
Senador Jorge Kalume, adentrou-se em assuntos de na­
turez_a política. 
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Sobre esta parte da sua Ordem do Dia, trago em nome 
da minha bancada, as nossas mais severas restrições. 
Não podemos, aceitar que S. Ex• o Sr. Ministro do Exêr­
cito queira transformãr, a esta altura. quando estamos às 
véspera da plena democratização do País, com o anunCio 
de Constituinte em 1986, e de eleições, diretas em todos 
os níveis, as Forças Armadas em guarda pretoriana do 
regime e da política. 

Não, Sr. Presidente! Não será com o nosso sUê_n_c_i_o 
que isto ocorrerá. Achei da maior infelicidade a Ordem 
do Dia do Sr. Ministro do Exército e formulo votos para 
que S. Ex• se reencontre com sua postura anterior, de de-­

.zembro do ano passado, quando defendia justamente o 
total desengajamento das Forças AriJladas do processo 
político e, por conseguinte, a sua dedicação exclusiva às 
atividades profissionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO WCENA NA SESSÃO DE27-0s.l!4 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - 1'B. Para 
explicação pessoal.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Diante da crítica injusta do nobre Senador ltam_ar 
Franco à minha conduta na Liderança do PMDB no Se­
nado Federal, não poderia ficar em silêncio. S. Ex~ exer­
ceu o direito que lhe cabe, de acordo com o Regimentõ 
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Interno. quando requeremos neste Plenário, em conjun­
to com as Lideranças do PDS e do PTB, a urgência ur­
gentíssima para o projeto de lei complementar que regu­
lamenta a composição e o funcionamento do Colégio 
Eleitoral~- ae- acordo com a Constituição em vigor: . 

Aliás,- a posição de S. Ex~ foi inteiramente discrepante 
de toda a Bancada, que pela sua esmagadora maioria me 

·dera total res"pildo para que eu assim agisse. Entretanto, 
fui um dos primeiros a compreendê-la e a respeitá-la. 

Qualificar de açodamento da liderança o requerimen­
to de urgência é uma demasia, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, porque eu não cheguei a esse procedimento sem 
~ã.ntes ter tido vârias r~uniões com .o Presidente do 
fMDB, Peputado Ulisses Guimarães, .e :com o Líder 
Freitas Nobre. Eu e o Líder Freitas Nobre tivemos en­
controS .sucessivos com as Lideranças do PDS e do PTB, 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, até que 
afinal chegamos àquele texto. Depois de uma reunião 
com os companheiros da Frente Liberal, fui liberado 
para não só apresentar o projet9 como para pedir urgên­
cia urgentíssima .. 

Portanto, estou rigorosamente dentro de urna orien- -
tação partidâria e seguindo,também, do mesmo modo, 
uma decisão soberana da Convenção Nacional do meu 
Partido, que deliberou indicar os nomes de Tancredo 
Neves e José Sarney para disputarem, como candida_tos, 
a Presidência e a vice-Presidência da República no Colé­
gio Eleitoral que se reúne a 15 de janeiro de 1985, sem 
prejuizo de continuarmos a nossa luta pelo restabeleci-
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mento das eleições diretas. Porque, jâ o disse nesta Casa 
onosso grande desejo é que os nossos candidatos fossem 
eleitos pelo voto popular. Tanto assirii que realmente na 
próxima quarta-feira, ás 14 horas e 30 minutos, estare~ 
rilOS no Gabinete de V. Ex f, com todos os presidentes de 
Partido Líderes na Câmara e no Senado, para, mais uma 
vez, insistirmos com V. Ex~. Presidente Moacyr Dalla no 
sentido da _inclusão da Emenda Theodoro Mendes na 
pauta dos trabalhos do Congresso N acionai, tendo sido 
feitos convites, em tempo oportuno, diga-se de passa­
gem, ao Presidente Augusto Franco, do PDS, e aos Líde­
res do PDS no Senado, o Senador Aloysio Chaves, ·e na 
Câmara, o Deputado Nelson Marchezan. 

Com estaS palavras, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
creio que dou por esclarecido, mais uma vez, o epísódio 
da urgência urgentíssima que requeremos para o projeto 
de lei complementar que regulamenta o Colégio Eleito­
ral. Quero dizer, ainda, que não me sinto atingido pelas 
críticas do Senador Itamar Franco, porque se S. Ex~ é 
coerente com o programa do PMDB, .eu também o sou, 
pois neste particular nós não podemos caminhar por ro­
teiros diferentes. S. Ex• mesmo, em 1978- e eu tenho o­
documento em minhas mãos,- compareceu e votou no 
Colégio Eleitoral, quando o MDB lançou como candida­
to a Presidente da República o General .Euler Bentes 
Monteiro. 

Esta é a verdade histórica, da qual nós não podemos 
nos afasta!. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 


